
GOVERNO MUNICIPAL 

~~~~~~--~-J3 ~l~~ 
LEI N.o 291, DE 19 DE JUNHO DE 2006. 

Dispòe sobre as Diretrizes Orçamentanas para 
o exercicio fmanceiro de 2007 e da outras 
providencias. 

, pu e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

.. ·,. ~~TSi):," 'PRELIMINARES 

' J:~::::o{J/) \~i ;; 

' ;:::· .. :~;}" FC'~i ""·· ~··· ·~·. ;•! :1 . ' ' '<'· 
Art. l o - Fie~ ~tal>éìeeldas, , ~:ti:r0 çN\Ùpfimento ao disposto no art. 165, § 2° da 
Constituiçào Fèd~r~' lei ·c*ompl~rb~~tiiJ: ÌIQ"o. 101, de 04 de maro ,.de 2000 e a Lei 
Orgànica do Municipio \~e Cruz, a(.4it:~trizes orçaw.entanas para o èxercicio de 2007, 
compreendendo: <,' ···· 

I - As metas e prioridades da administraçào publica municipal; 

II - A organizaçào e estrutura dos orçamentos; 

III - As diretrizes gerais para a elaboraçao dos orçamentos anuais do municipio e suas 
alteraçoes; 

IV - As disposiçoes sobre alteraçoes na legislaçào tributaria do municipio; 

V - Disposiçòes relativas a Pessoal e Encargos Sociais; 

VI - Anexo de Metas Fiscais; .--

! . 
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CAPITULOI 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçAO PUBLICA 

Art. 2° - Ficam estabelecidas as seguintes prioridades e metas a serem observadas quando 
da elaboraçào e execuçào do Orçamfflt~.Municipal para o exercfcio de 2007: 

"-. 

I - Aperfeiçoamento da Gestào,4>n~Iiqa ~: Através do reaparelhamento, modemizaçào e 
melhoria das atividades mett{J,di:\.j· '~"' ~- :"Sp;açfto . pl!blica municipal, fortalecendo a 

t ~ < ~ t - • " 

'~' ··· · l1rm~Ys segumt_es aspectos: 

.· amento dos s~rvidores publicos municipais; 

trole~ publiddade e .eqniHbrio nas Contas 

,/ .'· -: 

r
0 

,.. '~?-2~~~; , 
C - Recur~o :gJs.ticQs t~ .Plan~am~to ~'<i'~i~nal~~ào dos processos 
administratij'~s , ·., ~<l>~~ · ~~-~2. consQ;t\)q?<Ie ~ateria1s8'fQ~ ~~edie~t~ · è conservaçào do 
patrimonio pli'b'liiSo\~ "'·l ·( · 

;: ?-•:W. ,v"'.;\ 
;:-,., 

II- Melhoria na qualid~de de vida .dà:p~pulaçào- Através da elevaçao dos padroes de 
vida da populaçào, qu~ envolve as at!yidades fim da administraçào publica: 

A - Elevaçào dos padtoes educacionais, com ènfase para a educaçào basica; 

B - Garantia do acesso aos programas basicos de saude e saneamento basico; 

C - Garantia de inclusào social dos mwpcipes, através das areas de assistencia social, 
desporto, cultura, lazer e direìtos da cidadàrua. 

III- Desenvolvimento Economico e Fomento ao Trabalho- Mediante o fortalecimento e 
desenvolvimento das potencialidades comerciais, industriais, agropecuanas e de 
prestaçào de serviços no Municipio, com vistas à capacitaçào de pessoal e geraçào de 
emprego e renda. 

Art. 3o - As metas fisicas para o exercicio fmanceiro e 2007 sào especificadas no Plano 
Plurianual relativo ao periodo 2006 a 2009 -----------.,.... 
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Art. 4° - As prioridades referidas no artigo 2° desta Lei, terao precedència na alocaçao de 
recursos na Lei Orçamentaria de 2007, nao se constituindo limite à programaçao das 
despesas, nem impedimento à inclusao de novos programas no Plano Plurianual. 

CAPiTULOll 

DL<\ ORGANIZAç.t\0 lJt ÉSTRUTURA DOS ORçAMENTOS 
..Q.N, ' ., • ,., ... 

Art. 5° - A Lei Orçam 
Fiscal e o Orçamento 
Constituiçao F ederal. 

[' 

ìò de 2007 devera compreender o Orçamento 
, na'forma do disposto no Art. 165, § 5° da 

feté~sé \ . . oderes do Municipio, seiis :fundos, 6rgaos e 
~li 

1 

ia e indiM1~.~ 
,t."~ l -

~ .. ,: ·'·-:irt: .. lA'/i ··. · · ... )\,.. . · : ~, :-- : .; · .. : ·' 
§ 2°. 0 Orç·çnìiej\fe:~. · "dade S"S}b~~~tìCOqtpreendef'a ~ .~òes>~culadas às areas de 
saude, assist'èbé!~~P.~yr~~:çi~ s,~à!' Wrnp6mo as ertddades eorgaòs a eia vinculados, 
da administraçao·'dìfe'tW,e indireta. " · · '.' · 

Art. 6° - Para efeito desta Le4, enten~~S:e.por: 

l - Programa, o mstnnnento de organizaçao da açao govemamental visando à 
concretizaçao dos objetivos pretendidos, se~do defmido no Plano Plurianual e mensurado 
por indicadores estabelecidos no mesmo Plano. 

II - Atividade, instrumento de programa.çà:o para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operaçoes que se realizam de modo continuo e permanente, 
das quais resulta um produto necessario à manutençao das atividades govemamentais; 

III - Projeto, um instrumento de programaçao para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operaçòes, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansao ou aperfeiçoamento da açao de governo, podendo aumentar 
o volume das atividades ja existentes ou criar novas atividad-:,:e~s~· ~~ 
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IV - Operaçào Especial, despesas que nào contribuem para a manutençào das açoes de 
governo, das quais nào resulta um produto, e nào geram contraprestaçào direta sob a 
forma de bens e serviços. 

§ lo- Cada programa identificarli as açoes necessarias para atingir os seus objetivos, sob 
a forma de atividades ou projetos, ou ainda, operaçoes especiais, especificando os 
respectivos valores. 

§ 2o- As cat~gorias de progr~~ç~<t~~~ ~'Il:~ .!!ata esta Lei serào identificadas no projeto 
de lei orçamentaria por funçào/ful>~~ò,rprogrcpnas, atividades ou projetos ou ainda, 
operaçoes especiais. ,:rr ·~:; --·: 

§ 3o - Cada urna das 
urna das funçoes e 
42/99 do 

I - Despesas Correntes 

II - Despesas de Capitai . 

operaçoes especiais deveni estar vinculada a 
~;a1:i'p·l·c ;;as, de confapnidade com a Portaria N°. 

"QJrçwtneJtlto e Gestào e a u:m, dos programas 

§ 2° - Os grupos de natureza de despesa nos quais estarào divididas sào: 

I - Pessoal e Encargos Sociais 

II - Juros e Encargos da Divida 

III - Outras Despesas Correntes 

IV - Investimentos 

V- Inversoes Financeiras 

l 
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§ 3° - As modalidades de aplicaçao, bem como os elementos de despesa a serem 
utilizados nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverao obedecer à classificaçao 
determinarla pela Portaria Interministerial N°. 163/01 e alteraçòes posteriores. 

§ 4 o - A despesa, segundo a classificaçao economica, deveni ser discriminada na 
execuçao, por categoria economica, grupo de natureza de despesa, modalidade de 
aplicaçao e elemento de despesa, os quais deverao ser considerados também, para o 
levantamentq,do Balanço Geral. , ' 

§ 5° - As fontes de recursl~ .1 .. ~ .. ''del"~ :este artigo, serao consolidadas, no 
"Demonstrativo da Despesa ~n·:t - ·~,f~\i,l:lfunçoes e Programas conforme o Vinculo 
dos Recursos", cujo ~ / · ~'·ao· Anexo VIII da Lei Orçamentaria e do 
Balanço Geral, e: "" ,fi 

~ursos ,diret:tm.ente arreeadados pelo tesouro 
··p·a~.sados pela. Uruao e· Estado, por força de 

a: 
' ·; / ~ )t;:·/·',:: '" , .· . '· "' ; . ~> ~;-." " .;. ' ~-. ì '; • '} ',· 

A - Recursos:~~, __ , manosJ\1\~~straçatt~tre~~- ;C~.~gq e l O l 00. 
'~!'~~·; f'·~··~--~ ... ~.·-~:·~.:,: .. v :>: .. );~:~~; t-~~./~> .·<X~ ~~ "~··''' 

II - Recursos Viri~a4bs:w·recurs,b'i(:~~èatlados pelo tesoùro municipal que se destina a 
O:'~~ ,{/· _··: "·w '- >"•> -~~ :/~i',,~ ~..... 0 -{"•<-'<-.. 

fun especifico,, seja; mediante a del'ebta'çao: de convenios, acordos., ajpstes, ou demais 
programas e repass~s ~bulados , à ; pçnsecuçao de determinado òbjetivo, ainda que 
definido em lei, compt:eert{ierìclÒ: ( .. / •· ' · . 

A - Transferèncias Voluntarias destinadas à Educaçao - C6digo 020200; 

B- Transferèncias Voluntarias destinadas à Saude- C6digo 020400; 

C - Transferèncias de Voluntarias destinadas. à Assistència Social - C6digo 020600; 

D - Transferèncias Voluntarias destinadas à Infra-Estrutura e Saneamento - C6digo 
020800; 

E - Transferèncias Voluntarias destinadas às demais areas - C6digo 021 000; 

F - Transferèncias de Recursos do Fundo de Manutençao e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorizaçao do Magistério- Fundef- C6digo 021200; 

G - Transferèncias de Recursos do Sistema Unico de Saude - SUS - Codi 
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H - Transferencias de Recursos do Fundo Nadonal de Assistencia Social - FNAS -
C6digo 021600; 

I - Transferencias de Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçao -
FNDE- C6digo 021800; 

J - Alienaçao de Bens - C6digo O 12000; 

L- Operaçoes de Crédito- C6di~e·(}l22{)0; 
.M., .. 'J'· '"· 

' 
M- Demais recursos vinculad~Ic4digKp1~800. · 

lt:."" ... L·:·~ ... ;, ... T .... L~_. l.. ~ 

Art. 8° - O projeto d · ' ' ' ~· o Poder Executivo encaminhani à Camara 
Municipal e a respecti · os d'e: 

I - texto da lei; 
', .. ,.,;,:· 

II - quadros gr~~.~ ,' " 

III - anex~~-~k'~t/) ~ tios .flsc~l eJ~~~~gurldad~:.~~~~ ·:ai~~min~do a receita e a 
despesa na fotinà(de .. t_d~ifièsta ~~;·h· .. :'{ · ' 

y :~ >• • ...: ···~ "'" ••• .t ,·· ,/, ~"-.,··. \ 

IV - discrimina~~o ~a iegisl~ao da r:eç~i;~ ~\:ta despesa, referente aos o~çamentos fiscal e 
da seguridade social; 

V- quadro de compatibilidade.entre·as metas do Orçamento Anual e o Plano Plurianual. 

§ l o. Os quadros orçamentarios a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os 
complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei no. 4.320, de 17 de março de 
1964, sao os seguintes: 

I - evoluçao da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias econòmicas e seu 
desdobramento em fontes, na forma estabelecida pela Portaria Interministerial N°. 163/01 
e alteraçòes posteriores, pelo menos relativos aos dois exercicios fmanceiros 
imediatamente anteriores ao da elaboraçao do Orçamento. 

II - evoluçao da despesa do Tesouro Municipal, segundo a classificaçao economica e por 
funçào de governo, pelo valor empenhado, relativo aos Ultimos dois exercicios; 
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IV - reswno das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conj'untamente, por categoria economica; 

V - receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econòmicas, conforme o Anexo I da Lei no 4.320/64, 
e suas alteraçoes; 

VI - despesas dos orçamentos fisça,l ~ da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
segundo o PÒder e 6rgao, por f~~!&elJto 'd;e, despesa e fonte de recursos, na forma do 
Anexo II da Lei N°. 4320/64; 1 • 

VII - reswno da des:pe~;,~u:J 
4.320/64; 

VIII - despesa§ .· dps 
subfiwaçao,pr~~~à~ 
Lei N°. 4.3201«-4~,: .\ 

. ~-- ./ _.)~-~: __ ,1/ 

conformidade com o Anexo IX da Lei N°. 

~·ie da segurid~e · social"' $egundo a funçao, 
'" "opèraçao éspecial,. na fonna do Anexo VI da 

.. ~$IL::i '" . 

d~'J'Pl?-tes lfe r~~9~1·p~ai fal:er ,faèe a cada wn dos 
~attH~·ne11a Lei atgamtmtaria· .~' <,.,>;, · · 

.. · ... · . . .. ,'·::·:·::~. \'~:.~ /d ' . -;, 
X - programaçact tefétepte · à'"man,titen~àd' è ào desenvolvimento do t:!nSmo, nos termos do 
art. 212 da Constituiçao; em nivel de \)rgao, detalhando fonte8 e valotès por categoria de 
programaçao; · : ::c .. 

XI - programaçao refère1;1te às açoes ba.Sicas de saude nos termos do art. 77 do ADCT da 
Constituiçao F ederal, em.. nivel· de 6rgao, · detalhando fontes de ·recurso, bem como as 
subfunçoes de governo vinculadas à Saude. 

XII - quadro consolidado, por Poder e por Orgao e Entidade, das despesas fixadas com 
pessoal ativo, inativo e pensionistas, àlém dos encargos, com a comparaçao do valor 
previsto para a receita corrente liquida; 

§ 2o - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentaria contera justificativa da 
estimativa e da fixaçao, respectivamente, dos montantes da receita e da despesa; 

§ 3o - O Poder Executivo encaminhara também junto ao projeto de Lei Orçamentana, 
demonstrativos contendo as seguintes informaço mplementares: 

I - o resultado corrente do orçamento· 
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II - a evoluçao da receita e da despesa nos tres· ultimos anos, a execuçao provavel para 
2006 e a estimada para 2007; 

§ 4o - O Poder Executivo enviara a Càmara Municipal os projetos de lei orçamentéiria e 
dos créditos adicionais, sempre que possivel, em meio eletrònico com sua despesa por 
setor e discriminarla, no caso do projeto de lei orçamentaria, por elemento de despesa . 

...,~,.. .... ~,· NTOS DO MUNICIPIO E SUAS 
ç(}Es -

ZESGERAlS 

. ::·'rl·~~~L j :':ç.;.:;. .... . \l\ l\ .. · ; . .• 

Art. 9° - A é:tee~J~~~:fu.:orç~n~ ~ exerci~iò -~ ìb~'i dè~éra ser realizada de 
modo a evidenbiat~ ·~ .tiaaspafèh~i~r~<~a :~.gestao fiscal, o\'>servando,-se o principio 
constitucional da publi\;i<,4lde ·e penh\Ìtindo-se amplo aceso da sqciedade à todas as 
informaçòes. · 

Paragrafo unico - Deverao ser divu1gados na Internet: 

I - A Lei Orçamentaria Anual, contendo todos os anexos que permitam a perfeita ana.Iise 
por parte de qualquer interessado; 

II - O Plano Plurianual e a Lei de Diretriz'es Orçamentarias, de forma que se possa avaliar 
a compatibilidade entre os instrumentos de planejamento utilizados pelo Poder Publico na 
conduçao das suas fmanças. 

III - O Relat6rio Resumido da Execuçao Orçamentaria, com a finalidade de evidenciar a 
qualidade da execuçao das determinaçòes contidas na Lei Orçamentaria Anual; 

IV - O Relat6rio da Gestao Fiscal, para que possam ser verificados 
constitucionais e legais relativos a pessoal, restos a pagar e endividamen~t~~ 
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Art. 10° -A elaboraçào do projeto, a aprovaçao e a execuçào da Lei Orçamentaria de 
2007 deveni levar em consideraçao a obtençao de superavit primario, nos termos do 
Anexo de Metas Fiscais, considerando os orçamentos fiscal e da seguridade social, 
conjuntamente. Devendo as receitas e as despesas ser orçadas a preços de agosto de 2006. 

§ l o - Com vistas a recuperar o val or das estimati vas, desde que conveniente ao interesse 
da administraçào, poderào a partir de 31 de janeiro do ano de 2007, ser atualizados, 
monetariamepte, a qualquer dia d:;o e1'-et'ricio, durante a execuçào orçamentaria, por indice 

.,, .. .;>t# .... , .~ '<-, ~ •• 

oficial de correçào de preços da }llll)_daçào, Getlllio Vàrgas. 
i!-~. ; ·~ . ,. 

l ~ ~ '< ' 

§ 2° - O Prefeito Municip ;- .::;:~~go, ~trav~s de Decreto, a in~l~ na Lei 
Orçamentaria anual, ~~. · tlementar as dotaçoes orçamentanas que se 
tomarem insuficienteslf ~fO% · (cem por centp) da previsào da receita, 
utilizando os re91r~ò 1

r: '· o·s no ·art. 43 da Lei Federai n.0 4.320/64, 
podendo aindc:t'e~e p<1s!ççto . taçòes·, COrP o remanejam~to de recursos de 
urna catego~_~;J~ à~~p~ ,~... ~a. pai:a outtos~ entre -$ .. 4J.yersas funçòes do 

~~·~ . 
governo e UllJ, af~[.· . a eKec~~ao orç~èn~C?·'~designar o 6rgào 
responsavef~· " e. contw~9~ int9mo ~B~a 1'00yhn.èntat. Jis dotaçoes a elas 
atribuidas ,ç, 'éV;J. • • açào l~ii.Ma\ival · "<~';; ' "'\ · · · , . ,. ; .. ~ r:f"'t .::~::::::· ~~:~,:~- .,::,< '· • . . 
Art. 11 - A Lei.Or~ntaria obs~ri~A;vfita:estimativa da rècejta e na fixaçao da despesa, 
os efeitos econòmipos dçc_orrentes da açao govemamental definida n() art .. 2° desta Lei. 

~ ) ~ . 

Paragrafo Unico - Qtortt(ndd .mudàii~~:· de moeda, extinçao do indexador, dolarizaçào da 
moeda nacional, mudaù~as \~a politi'ca salarial, corte de casas decimais, e qualquer outras 
ocorrencias no Sistema Monempo Na,cional, fica o Poder Executivo Municipal, através 
de decreto, autorizado a adequar os sistemas orçamentario, financeiro e patrimonial, os 
quais terào seus valores imediatamente revistos, atentando para a perfeita atualizaçào e, 
principalmente, para que o equilibrio .. dQ$ :~referidos sistemas, sejam conservados e estes 
nào sofram prejuizo manifesto capaz de inviabilizar, temporaria ou defmitivamente a 
continuidade do funcionamento da maquina administrativa municipal. 

Art. 12- Fica autorizada a inclusao no projeto de lei orçamentaria ou de crédito adicional 
especial, de programaçao constante em propostas de alteraçoes do Plano Plurianual. 

Art. 13 - O Poder Legislativo tera como limites de suas despesas, para efeito de 
elaboraçao de sua proposta orçamentéiria, a receita arrecadada no exercicio de 2006, nos 
termos do Art. 29 -A da Constituiçào Federai, què devera ter seu valor fixado na L. · 

l 

/ 
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Orçamentaria Anual ajustada por Decreto do Poder Executivo, de forma que se possa 
respeitar a limitaçao constitucional em vigor. 

Art. 14- Deverao estar inclusos no projeto de lei orçamentaria para 2007 os precat6rios 
judiciarios formalmente apresentados até l o de julho, conforme determina o art. l 00, § l o 

da Constituiçao F ederal. 

Art. 15- Nao poderao ser flxad~ ~~as sem que estejam deflnidas fontes de recursos 
~ :. ·. t .1 .. · .... ~ ., .~ ~ • • • 

correspondentes, nem legalment~ . c:~p:~ti,tuid~s as UÌlldades executoras às quru.s esteJam 
vinculadas. i.. ' 

Art. 16 - Nào poderà 
Execuçao Especial. 

Art. 17 - A prOJlOStil d 
de subvençao .. sò@·~ 

;: t ,,;,' 
que autoriza<llf,. ~i 

t f 

i~~~L-~.:-- ~ .. ::.~~L~ " 
".!4*ye~'ìshS- à titulo {{e Investimentos em Regime de 

< • \;~t/:· :ji 

'\~;;~~èfit~~-,: deni 9onsi~(\f crédito destinarlo à concessao 
'l~g~m· w,. _ii entidade~ pri:adas ,e p~ssoas fisicas, desde 
lGa./e'G· art. 26 da Let Com_p,lementar N°. 101100 e 

d , ~t r aten am a&'S.è' , 
'- ., ;~,i <.J::;;=,,.._..,, ···' ' ·~-~~_:\J\, i/ ' .. :~<;t::.. ·. -~·.. ,' h .' 

I - sejam eJ!t~ •. '~ ·i>:rlV!~:·tle fl!~~ént9f, direto a(;)',:~:UNtco, d;è: '(òrma gratuita, nas 
areas de assistp~ciaj ,s~cia!~.: . sauq~~t>Fll\);çatào, cultura, desporto, turismo, fomento à 
produçao e geraçao de em.prego e·retidd; · -

, 1 ·, 

II - sejam pessoas reçonhe.cidàffiente·'dfi~ntes, por 6rgao m~cipal, na.forma da lei; 

III - participem de conçursos, gincanas e outros tipos de atividades incentivadas ou 
promovidas pelo Poder Puhlico Municipal, às quais sejatn conferidas premiaçoes de 
quaisquer espécie; 

IV- quando, em casos de pessoas fisicas,·seja mais vantajoso ao Poder PUblico, conceder 
ajuda flnanceira, a arear com as despesas de execuçào de exames, transportes ou outras 
espécies de auxilios estabelecidas em seus programas assistenciais. 

Art. 18 - A proposta orçamentaria devera conter dotaçào desvinculada de qualquer 6rgao, 
funçao ou natureza de despesa denominarla Reserva de Contingencia, que devera ser 
constituida de recursos provenientes exclusivamente do orçamento scal, devendo estar 
compreendida nos limites de cinco décimos por cento e c· · · os por cento da receita 
corrente liquida prevista no projeto de lei orçamen ' ~ . /"":: 
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Paragrafo unico - A Reserva de Contingència podera ser utilizada para: 

I - atender passivos contingentes e riscos fiscais imprevistos, na forma do art. 5°, inciso 
III, "b", da Lei Complementar N°. 101100; 

II - a partir do mès de agosto de 2007, para servir de suporte à abertura de Créditos 
Adicionais Suplementares destinados a reforçar dotaçòes fixadas pela lei orçament::iria 
que se mostrarem insuficientes. 

"' 

Art. 19 - A aloçaçao de rec:ur~iQS .. na lei .. $2Itç~~:otana para 2007 e nos créditos adicionais 
que a alterarem observarao o · · Ll ·L,_ · 

a) 

b) 

-" 
'. 

carater continuarlo,_ assim definidas como tais 
J)Qdera exceder ~ dez por cento da receita 
2004; . 

é~tes còmo os qùe tivet0111·4uraçao superior 
mui(ia s~ devi~~e~t~3~onte~plados no Plano 

quct~JtQJize .,sua ~a0. / ' 
: '..<,~~,.; 1. <. ';: 

i~Eç.Aon 
> ;.. ,:~, < 

DAS DIRETRIZES.DOS, ORCAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SirnSEçAOI 

DAS DlRETRIZES COMUNS 

Art. 20° - Deverao compor os orçamentos fiscal e da seguridade social, os Poderes 
Legislativo e Executivo, bem como seus 6rgaos e entidades da administraçao direta e 
indireta. 

Art. 2r - As despesas com o pessoal e encargos sociais dos poderes egislativo e 
Executivo, terao como limite maximo, no exercicio de 2007, o val or e 60% ( sessenta 
por cento) da receita corrente liquida, distribuirla da seguinte fo'TJTY."z;oo-
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I - 54 % ( cinqiienta e quatro por cento) para o Poder Executivo; 

II- 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo. 

Art. 22° - A Lei Orçamentaria Anual consignani no mmrmo 25% (vinte e cinco por 
cento) da receita de impostos e transferèncias constitucionais para a manutençào e 
desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituiçào 
Federai. 

Art. 23° - Deverao ser destina as, \~a' lri :. qrqapte~taria anual, recursos provenientes de 
impostos e transferèncias par · ·èiamtlntor de àçoe·s pasicas de saude, em percentual 

1 .. ,.L··'"' , 

nao inferi or a 15% ( qu. ' "da base de ca.Iculo. 

Art. 24° - A partir do ,1de janei,ro, atendidas todas as determinaçòes 
legais, o municfpio1~po ~ çòes qe cré<fi!os 'por ante~ipaçao da receita 
destinadas exçJrts~ana . "'xà, a ·qual \I~vera se_r· quita:da integralmente, 
inclusive juros;~~~~g do.Ihès de dezembro dt; 2fi07~ 

i .. . .• ~.J, ""' ' ~ . f ., • 

Paragrafo .M1 " , "tufra ~~~"c~ppitnenfG,,f-9 p~ch>io :~a:~exclusividade em 
matéria orçàt:PF, , ~- ·.~[?<> ,~~tltd'r!'~\lç;,ò para a còq}:ràt~ç~Q \le ;(::.j>eraçao de crédito, 
ainda que p_or ~~~- · t :\ q:4't?.·rec€if!l~:·~~~~i(~~ç~e~1aria para <>· exet~i~io de 2007, bem 
como autonzaçao.para abertura de Crt?<htos Adtcwnrus Suplementares, nos termos do art. 
10°. § 2°. desta Lei: · . · . 

SUBSEçAOll 

DAS DIRETRIZES ESPÈCIFICAS DO ORçAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL 

Art. 25° - O orçamento da seguridade social compreendera as dotaçòes destinadas a 
atender as açòes na area de saude, previdència e assistència social e contara dentre 
outros, com os provenientes: 

I- de repasses do Fundo Nacional de Saude e do Fundo Nacional de Assis" ia Social; 

II - das receitas previstas na Emenda Constitucional N°. 29/200 

PRAçA DOS TRES PODERES, S/N - ANINGAS - 62595-000- CRUZ- CEARA 



GOVERNO MUNICIPAL 

CRUZ 
...,_u_m ..... bom /v~r- de. çe. vive-r-! 

III - das receitas da prestaçào de serviços de ·saude, origimirias do Sistema Unico de 
Saude, quando o Municipio for remunerado pelos serviços prestados; 

IV - das contribuiçoes previdencianas dos servidores do quadro efetivo e das entidades 
que se equipararem, nos termos da Lei a empregadoras; 

V - de receitas pr6prias dos 6rgàos e fundos que integram exclusivamente o orçamento 
de que trata esta subseçào; 

"' 
i}. 

VI - do orçamento fiscal. L. .. · , 
i~~ . .J.~j·• ~·'y.l .. _, .. J._.~ t f' 

Paragrafo unico - Constarà 
1 obn~kmfì "-L ~-·!e,. no orç~ento para o exercicio fmanceiro 

de 2007, dotaçoes o nti<h\des filantr6picas, sem fms lucrativos, 
devidamente cad~tra .. sistència e amparo aos 6rfàos, aos menores 
carentes, defesa d~ ~ri -!fa.mili~ apoio aos' po~dores de necessidades 
especiais e i<lpsisi;- : ·; . . 

\ .. -~ 

• M'; ~t~;>' .i~ 

>:~;.~::_:~;f~:: . ~EcJÀO ID .. 
; ;. ·-· .·. .. . i::·~:;P'>. 0.":~ ;' , . 

DAS DJkEnU~ESESPE<ffJ\ì~AS PARA O PODER LEGISLATIVO 

. . 
Art. 26° - A Lei Orçament4ria devera observar o limite estabelecido pelo art. 29-A da 
Constituiçào F ederal, em funçao dos impo$tòs e trànsferèncias ocorridos no exercicio de 
2006. 

§ l o. - Durante a Execuçao Orçamentaria, para o ca! culo do duodécimo a ser transferido, ., 
mensalmente, à Camara Municipal, sèra obedecido o mesmo percentual de que trata o 
"caput" deste artigo sobre a receita efetivamente arrecadada no Exercicio Anterior, até o 
dia 20 (vinte) de cada mès. 

§ 2°. -A Camara Municipal nào comprometera mais de setenta por cento de sua receita 
com Pessoal e Encargos Sociais, incluido o gasto com o subsidio de seus Vereadores e os 
encargos previdencianos calculados sobre as folhas de pagamento de servido s 
Vereadores. 

PRAçA DOS TRES PODERES, S/N - ANINGAS - 62595-000 - CRUZ- CEARÀ 



GOVERNO MUNICIPAL 

CRUZ 
___ v_M..._boM lv~Y de- çe- vive-Y! 

§ 3° - Para efeito do disposto no art. 5°, § l 0 , o Poder Legislativo Municipal encaminhara 
ao Poder Executivo, até o dia l O de setembro de 2006, sua proposta orçamentéiria para 
que seja ajustada e consolidarla ao projeto de lei orçamentéiria, sob pena de ter o valor de 
suas dotaçoes orçamentéirias arbitrado pelo Chefe do Poder Executivo. 

§ 4°- A proposta de que trata o paragrafo anterior devera observar os limites impostos no 
art. 29-A da Constituiçao Federai e seus paragrafos. 

'' 

' ''•" '"'"'··y- . ' 
·· r€'AWr.Fti·B{) VI 

[····~; •• , ......... "''"' y~ ''""; •• ,.,,i.._.,,1 .. '~ 
1 ~ 

'fiivJDA PUBLICA MUNICIP AL 

Art. 27 - ·anual ·devèra consignar .dotaçoes pr6prias 
/ do 1Tl)\di~if>iò7:'Ò~servando sempre 
. . Fe(fèr~ ~ ~ù~.~raçoes. os limites 

{~ <_ :~· _r- ~.~ ~ ~ ,; :" _;, . 

Art. 28 - As"o'breràtcòc~s. q~~:gr~dit!):;Hl,teQ);~ r~ger-se-ao pè'lò que 'detèrnfma a resoluçao N° 
43/01 do S :·no capitÙlo VII da Lei eamplementar N°. 
101100. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSiçòES RELAtJv:AS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGÒS SOCIAIS 

Art. 29 - O Poder Executivo publicara até 31 de J aneiro de 2007 e encaminhara também 
ao Tribuna! de Contas dos Municipios, a tabela de cargos efetivos e comissionados 
integrantes do quadro geral de pessoal, demonstrando os quantitativos de cargos 
ocupados por servidores estaveis e nao-estaveis e de cargos vago 

l 
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Art. 30- No exercicio fmanceiro de 2007, as de.spesas com o pessoal, ativo e inativo, dos 
Poderes Legislativos e EX:ecutivo observarào os limìtes definidos nos artigos 19 e 20 da 
Lei Complementar 101/00. 

Art. 31 - No exercicio de 2001, observado o disposto no art .. 169 da çonstituiça.o, 
somente poderào ser adinitidos servidores se: 

I - houver dotaçào orçainentaria S11ijçi~te para o atendimento da despesa; e 
À ·:, .A.J, .. , .: 

II - for observado o limite previsÌo nh artrgo2() da L~LC~mplementar N°. lP 112000. 
/..""L. r i. ~LTL._i .' ' ' 

F ederal, ficam auto . 
remuneraçào, criaçao· d~ 

• (..l. s' bem como admtssoes . · 
• t 

nos artigos 19 ~ 2<1& 'Zl 
~ '' .. 

~. · · òsto no ait. '169. § 1°, II, da Constituiçào 
es de quaisquer vantagens, aumentos de 
e fqnçO~s, al:teraç9es na estrutura de carreiras, 
ssoàl ~ quaiqqer tfffl!lo, ob,'Se'rvado o disposto 
···-~ iovo~ .. · 
"' ·~ ;. 

,. ~ > '•i ~"..: i '< 4. _, ,, • .~. ' . ' • , • 
Art. 33 - ,No ,·~xetel. · ·O(P,- 11· • ~açao d~ serv~9 ,qe" nattrr.e~a extraordinana 
somente po't!srl:~~~rt .• . s ultrap~~o q Ìimif~\l;tp,en;.éi~J· <fe' p~;Venta e cinco por 
cento do l~ite~:)e~l~flit~ neée~sAri4' aq 'atendimedt{>..'Qè: sjtrl~"ç~s emergenciais de 
risco ou prejuizo ià;~a.bdade. ··· · .· , ,,:·,·· ·. 

Paragrafo unico - fica excluido das prvibiçòes contidas no caput déStè 'aitigo, os valores 
pagos aos edis por se$sòés extraordma\ìlìs do Poder Legisl~t:ivo, quando convocadas pelo 
Chefe do Poder Exeèutivo. 

Art. 34- O disposto no §1° do art. 18 da Lei Complementar n 101, de 2000, aplica-se 
exclusivamente para fms de ca1cul<> do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou da v~dade dos contratos. 

Paragrafo unico - Nào se considera como substituiçao de servidores e empregados 
publicos, para efeito do caput, os contratos de terceirizaçào relativos a execuçào indireta 
de atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acess6rias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constit:llefii' area 
de competencia legai do 6rgào ou entidade, na forma de regulament .. ~···~· 
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II - nào sejam inerentes à categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro 
de pessoal do 6rgào ou entidade, salvo expressa disposiçào legai em contrario, ou quando 
se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente; 
III- nào caracterizemrelaçào direta de emprego. 

CAPÌTULO VID 

DAS DISPOSiçòES SOB~ALTE:RAçòES NA LEGISLAçAO TIJIBUTARI.A 

Art. 35 - O Poder Executivo re~Ìizcira , Òs estudos necesscirios ao aprimoramento da 
legislaçào tributaria, adequando-a &s.; possiveis modificaçoes inseridas no Sistema 
Tributario Nacional. 

' ' 

Art. 36 - O incretne~~ 4 ~:~~ecadaçi0-':pr6pria e . a racionalizaçào dos procedimentos 
relacionados .cçm as ~b~gàçoes· pri,nç!~pais e acess6rias serào objetos de estudos e 
ancilises por parte 6oP:€>der Executivo. '~_ ~' · 

Art. 37- As providencias decorrentes. da8.aç0es de que tratam os artigos anteriores, serào 
substanciadas em. projetos da lei · cujas mensagens evidenciarào as repercussoes 
associadas a cada propositura. 

§ l o - Os projetos de Lei mencionados no "caput" deste artigo, levarào em conta: 

I - os efeitos socio-economico da proposta; 

II - capacidade economica do contribuinte; 

III - a modernizaçào do relacionamento tributario entre os sujeitos ativos e passivos da 
obrigaçao tributaria. 

§ 2° - Poderào ser objeto de projetos de leis: 

I - a instituiçào de tratamento tributario diferenciado às microempresas; 

/ 
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III - isençao tributaria a quem possui apenas um im6vel e nele reside, inclusive a 
servidores publicos municipais do quadro efetivo ou estabilizado; 

IV - isençao tributaria sobre a edificàçao em taipa, inclusive isentando o terreno quando 
este for igual ou menor que l O m2 

( dez metros quadrados ). 

§ 3 o - Projeto de lei que conceda ou ampli e quaisquer beneficios tributarios ou incentivos, 
entendidos e~tes, os relacionados ljlrstttt artigo, so deveni ser aprovado se atendidas as 
seguintes exigencias: i -'- - , .. 

i.~. : .. r :w • . 
I - demonstraçao pelo propoub ~erde,qu~ :aHtml1nçia foi considerarla na estimativa de 

... ,,~~'-'·'"·~··*'A..,..~..... ~ c 

receita da lei orçamen ' · ' · . ..12 da Lei Complementar No. l O 1100 e de 
que nao afetara as met 

II - estar acom.J;?~'àd 
por meio do ~enfQ.. 
de calculo, màJ 

pensa_çao, n91perlòdo rnenoionado no caput, 
-daeievaçiq -de allq11oìas~ àmpliaçao da base 

oli eontribwçao. . .. ' ·. ' 
.. .t • 

. --. . r . ., 

§ 4° P~a ef~"_:; ;~.onsi~e~~~);fbllifla i~ ~;~~a f~~~~' subsid~o, crédito 
presurmdo, : _qoJl'è "tsen~a 'oem:JcarJ,tter nao 1 ~m~~ alt~t~çao de ah quota ou 
modi~c~ç~o <i~".:~-,. ; , ';, ~:~i~ul~;/ \}~~ique reooçao dis~à:4~ ~e tributos ou 
contribmçoes, e ouq-os beneficiOs q~ 

1 
~oìTespondam a tratamento difere.pctado. 

··, \ ' . 

Art. 38 - Deverao ~er cop.sideradòs:::ft~:::.estimativa das rec~itas constantes no projeto de 
Lei Orçamentéiria, òs .. efe~os de propostas de alteraçòes na legislaçao tributaria que 
estejam em tramitaçaono Poder Legislativo Municipal. 

Paragrafo unico - Caso as alteraçoes propostas nao sejam aprovadas, as dotaçòes 
orçamentéirias deverao ser limitadas, n~ forma estabelecida nos art. go e 9° da Lei 
Complementar N°. 101100. 

Art. 39 - Nao se constituira renll.ncia de receita, o cancelamento, mediante autorizaçao 
legai, de créditos lançados e nao arrecadados em exercicios anteriores e devidamente 
inscritos em Divida Ativa, cujos valores sejam inferiores aos stos de cobrança, nos 
termos do art. 14, § 3°, II da Lei Complementar N° 1011 

l 
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CAPITULOIX 

DO CONTINGENCIAMENTO DE DOTAçÒES E LIMITAçAO DE EMPENHO 

Art. 40 - Até trinta dias ap6s a publicaçào dos orçamentos, o Chefe do Poder Executivo 
deveni baixar, através de Decreto, a, programaçào fmanceira e o cronograma de execuçào 
mensal de desembolso. · · · · 

/L , 

Paragrafo ~nico -. As me!as ~~.fe~d~ ~~iò e n~minal deverào estar desdobradas 
em metas bimestra1s, cons1d 'mitt<> a:···· ·re'Vil:9.es de receitas e despesas fixadas. 

Art. 41- Caso seja ve~ 
nào comportar o; c~ 
executivo comtmj~~a 

'"::_>). "'"*'"" ,. .. ) 
por esse Podet:.f,1f· , • .· 

,_. ~- - ''-.<.'" ( < :' 

~ ~bfutestre, que a realizaçào da receita podera 
~~· de·· -resUltado, pruhàrio ~u nominai, o Poder 
~·o :mOntante das dotaço.es à serem limitadas 
,~$<' - ~ 

' ·--~:· _c'··-} .... J/),0,; ··;·., ~ . ~ ' ~ ' 
Art. 42 -" Os ·" ude: tivo e1 ,~~lisl~tivo . ~V'éva~ por: ~o proprio e nos 
montantes ;' -~~ ' ' '·:nos triptà." ~s subseqiie . : ,t litinitaça~, de empenho e 

• \~;-':t:~" vl"':>-i ..,._.,_..,.,,.,,~A"> ·-·~·"·' <.., ,·/ "o-" ' 

mov1mentaçao .t~~ee1f3..·- .. , /, ~'\ } 
.. ""+ > 

§ l o- N a situaçào ptevikta no "caput";4este artìgo, a$ dotaçoes orçamentlrias deverào ser 
limitadas de fom).à, p:t;:opo:t;:cional(là'g, ... suas· participaçoes no · tòtal das fixaçoes . \ \ ' ' . 
orçamentarias, calculfl.Qas 'em termos pe:r:centuais. 

§ 2° - Nào poderào ser objetos de limitaçào. de empenho: 

a) as despesas fixadas que tenham por fuialidade, o pagamento de juros e encargos da 
divida; 

b) as despesas necessanas ao cumprimento do percentual defmido no art. 212 da 
Constituiçào Federai, com a manutençào e desenvolvimento do ensino; 

c) as despesas com açoes e serviços de saude, necessanas ao cumprimento do art. 77 do 
ADCT da Constituiçào F ederal; 

d) as despesas com a remuneraçào dos profissionais do magistério, cujo percentu 
encontra estabelecido na Lei N°. 9424/96. 
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§ 3° - Caso ocorra a necessidade de contingenciamento de dotaçòes, as limitaçòes 
seguirao a seguinte ordem de prioridade: · 

a) as despes~ com Inversòes Fin&nceiras, desde que nao sejam imprescindiveis ao 
cumprimento dos percentuais previstos nas letras "a" e "b" do paragrafo ~terior; 

b) as despesas com Investimento~, da mesma forma da letra "a" do presep.te artigo; 

c) caso as liÌnitaçòes de doltaçòeJ;--J)J~~vìst~ nos itens\anteriores sejam insuficientes para a 
obtençao dos resultados . . co~tingenciadas as dotaçoes relativas a 
Outras Despesas ' Ì.Ì~cessanas a aplicaçao minima em 
saude e educaçao. :tl%<:<:•;,;;~i:;,v•::;<};•'"•'.ni{·•''7\'"?"''1>"'1it' 

x 

Art. 43 - U,J>tGt~t~'tàe eÌlcaminhado aQ Po.der tt(gislativo até o dia 
l 0• de outtilir0 n1v1t1n p~4\.~:anc~~.l'e· peì~~Jiefe"~o~P)dèr ~iecutivo no prazo 
de 30 (trintày'~ .. d,·ì l&S,iebnifotlme..<ar1 Uqns·tììuJiçJ. io d~~~ta4 do ~~il. 

" ·""' ~· ~'?~~ ~~~~ .1\~~·.\ / ' ' , ' 
Art. 44 - Todas ·a8 reeeìtas··realiza'4~ pelos 6rgaos~ fundos .e entiùàdes integrantes da 
administraçao direta, componente dos ~rçame:Q.tos :fiscal e da .'se~d*de social, inclusive 
as diretamente arrecapad~, serao tléVidamente. classificadas e contabilizadas no sistema 
financeiro centrai dà.Pfefèi,tura no mes çm:que oco.rrer o nispectìvo ingresso. Sendo cada 
6rgao da administraçào· ·indfteta, responsavel pelo respectivo registro e devendo informa­
lo mensalmente ao Orgao ·Centrai de Arrecadaçi\o do Poder Executivo, para a devi da 
consolidaçao. · 

Art. 45 - Sao vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 
viabilizem a execuçao de despesas sem comprovarla e suficiente disponibilidade de 
dotaçao orçamentaria. 

Art. 46 - O Poder Executivo podera contribuir, através da aquisiçao direta de bens e 
serviços, cessao de pessoal ou repasse de recursos fmanceiros, para o custeio de despesas 
de competencia de outros entes da F ederaçao, mediante a celebraçao de conveni o, 
acordo, ajuste ou congenere, conforme determina o art. 62 da Lei Complemen,T~r~~ 
101100. 
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Art. 4 7 - O Poder Executivo podenl. celebrai convenios com entidades assistenciais, 
educacionais, de saude, culturais ou outras, desde qùe nao possuam finalidade lucrativa e 
que sejam idòneas. 

Art. 48 - Se o. projetò de lei orçaine~taria nào for encaminhado para sançào _do Chefe do 
Poder Executivo até 3 r de Dezembro de 2006, a programaçào dele constante podera s·er 
executada para o atendimento das.seguintes despesas: 

I - pessoal e èncargos sociais; 

Art. 49 - A despesa r~l:%1Ìl\11\0at d(jiàçJ),t( 
nào excedera, ~--' 
exercicio fin~~Jf9_ 

de saude e de assistencia social. 

·"f"-'"-lAA\J~ fmanc~iros, :efet:)lada.s na forma da lei, 
" . ' . . . ·. .. 

em.· funça9 da rece4à -petrente liquida no 
ilicrementd de' l O% (-~i' ,P~t -cento). 

Art. 50 - c'~~~ìi~, UÌJ!os ,';é!--9utros acréscimos 
Iio _. .. ._· comp:fP'W~s: pdrjibsuficiencia de caixa 

e/ou . ·,. _. _ _ __ _ . :~~--J~tt"~entò de despe!?as; unprèsCindiveis ao pleno 
funcionamento das atividadés e e:x'écuçad dòs projetos da administraçab'ìnunicipal. 

Art. 51 - O setor cmp.petente.,· ap6s:àf·publicaçào da Lei Orçamentaria Anual, divulgara 
por unidade orçameÌl~a de cada <)rgao, fundo. e entidadé que ìntegram os orçamentos, 
os quadros de detalharÌiento da despesa: especificando o programa de trabalho, natureza 
da despesa e fonte de recursos. 

Art. 52 - Esta Lei entrara em vigor na ·data de sua publicaçao, revogando-se as 
disposiçòes em contrario. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, em 19 dejunho de 2006. 
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